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o sentido objetivo da prática administrativa
Ibe objectiv« meaning ofmanagement prsctice

Paulo Tromboni Noscimmto'

Resumo

Este ortiga examina o sentido da prática administrativa e defende a tese de que é objetivo . A discussáo busca a

roracterizarao geral do objeto de investiga¡ño. No lugor do objeto das dendos da natureza, inanimado e isolado do

sujeito, entra a práticaadministrativa com sentido objetivo derivado da lógica da situar;60 objetiva do administrador no
contexto organizacional. Vale dizer derivado dos propósitos, da rede estruturoda de retocáes sodais e do sistema de

práticas da organizm;do. Oque torna real a sua axioJogia referendada na eficiencia e eticácia da a~D, além de fazer da

prática administrativa um fator de regulaféio e mudanca controlada da orgQnjza~iio. Examinar cientificamente urna

prática é criar as rondiroes para mudá-Ia vio urna dietética da descr;~o, expliror;rio e prescricáo. A filosofia da prático é

proposta romo pressuposto geral da pesquiso dentlfica em administra,ao.

Palavra s-chave: pesquisa da prática: lógica da situacáo organizadonal; filosofía da administ racáo

Abst rae!

Ihis orticie seorches through the sense ofodministtative practice and holds thot it is objectlve. A philosophy ofpraxis was

hetd bere to be the main assumption ot management research. Ihe díscussian is based on the characterízation of the

research motter. In the place ot the natural sciences subject motter; inanimate and independent from mcn' wili, comes in

the managementpractk:e with an objective meaning in the organizationa/ context. This objective meaning is the result of

the 'ogic ot tbe administrator's objeetive situation. Which means, afcourse, the organizat ion's purposes, structured net of

social relations and system of management and organizatianal practices. And this turns the management practice
axiaJagy into samething realand linked to its effidency and eitectiveness: And so managementpractice becomes a factor

far the regulation and controtied change ot organizatians. Io look seientificaliy at a practice is to creote the conditions

under which it wili change through a description, explanation and prescription diotectics.

Koyword s: practices research; organizational situa tion logic; philosophy of management

lntroducño

Este artigo examina o senti do da pr ática administrativa e defende a tese de que é objetivo , do mesmo modo que
o sentido das palavras independe da subjetividade de quem fala urna língua, ou da mesma forma que urna
transacáo de compra e venda tem um sentido objetivo que se sobrep5e as intencóes subjetivas dos participantes.

A filosofia da pesquisa em administracño exige tratar da filosofia das ciencias sociais . Aqui, filosofia da ciencia
é urna especulacáo racional (RUSSEL, 1945, p.xiii) sobre problemas filosóficos corn origem na ciencia
(poPPER, 2002, cap.2). A filosofia auxilia a ciencia na conceituacño das teorias. Dela se espera que incorpore
e critique os avances científicos .

, DOLJtor em Adm i ll i st r a ~ao pela Facuídade de Econom ia.Admiflistra~¡¡o e Ccntabltldaoe da ün tversrdade de S3'o Paulo.Professor da Faculdade de Eccnom ¡a,
Admillistravio e Ccotabdtdade - FEA - Universidade de S;l'o Paute - USP - Endere~ : Av. Prof. Dr. Iu cíanc Gualber tc, 908, sl, E 111 - Gda de Universitaria - 53'0
Paute - SP - Brasil · CEP O~508 ·900 - E·mail: trom boo i @ll~p.br

Artigo sobmeñdc em agosto de 2007 e acettc em nwembro de 2007

\MIIIW. ebape.fgv.br/cadernosebape ICADERNOS EBAPE.BR, v. 6, n'' 1, Ma"" 2008
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o tema exige distinguir ciencia de razáo prática. É o que fez Giddens (1993 , p .2) ao elaborar a id éia da dupla
hermenéutica nas ciencias sociais , O autor faz a í mencáo ao fato de que o cientista da sociedade,
diferentemente do da natureza, reflete sobre a prática de sujeitos que pensam para agir. E Giddens (2003)
sofistica essa an álise da consciencia na a9ÍÍ0 ao distinguir a consciencia prática da discursiva. A segunda trata
do conhecimento que os atores sabem expressar verbahnente sobre as condicñes sociais da a9ÍÍ0. J á a
consciéncia prática se refere ao seu conhecirnento tácito dessas condicóes, mas nao se trata de inconsciente.
Nao há barreira psicológica impedindo sua explicitacáo (GIDDENS, 2003, p.MO).

A razáo prática e parte do objeto da filosofia e das ciencias da pr ática, ou como diz Bhaskar (2004, p.xvii) "o
objeto de estudo social inclui as crencas a seu respeito' ", Assim, o sentido e parte do objeto examinado, a
prática administrativa.

A filosofia da prática

Imitando a tenninologia de Bourdieu (1983 , p.46), pode-se separar em trés grandes campos as pos19oes
filosóficas sobre as ciencias sociais : fenomenologia (ou subjetivismo), objetivismo e praxiologia. A praxiologia
e urna tentativa de superar as duas anteriores, numa síntese mais ampla. Essa síntese e baseada na singela
lembranca de que o homem age guiado por sua mente num mundo social e fisico que é, em grande parte,
criado pelas interafñes da prática individual e coletiva, mas queloge ao controle dos individuos.

Em Vico (1999) surgiu pela primeira vez a id éia de que fazer algo e a condicáo para conhecer esse algo. Russel
(2001, p. 298) lembra que Vico

sustentou que a matemática era perfeitamente cognoscivel por ser fe ita pelo homem e nao se referir a
realidade. A natureza nao era perfeitamente cognoscivel por ser feita por Deus , mas efetivamente se
ref erir ao real... Vico tentou descobrir urna nova ciencia, que ao mesmo tempo fo sse perfeitamente
cognoscivel e se referisse ao mundo real. Encontrou-a na historia, onde o homem e Deus colaboram,
numa surpreendente inversiio do ponto de vista tradicional, pois os cartes ianos haviam banido a
historia como nao científica.

Para Vazquez (1977, p.153), "Marx formula urna concepcáo do objeto como produto da atividade subjetiva,
mas entendida nao mais abstratamente, e sim como atividade real, objetiva, material". Ele acrescenta

A práxis aparecerá como fundamento (Tese 1 contra Feurbach), critério de verdade (Tese 11 contra
Feurbach) e finalidade do conhecimento (Tese Xl contra Feurbach) {...} A intervenciio da práxis no
processo de conhecimento leva a superaciio da antítese entre idealismo e materialismo, entre a
concepciio do conhecimento, como conhecimento de objetos produzidos ou criados pela consciencia, e
a concepciio que ve no conhecimento urna simples reproducdo ideal de objetos em si... " (VAZQUE Z,
1977,p.149)

Do idealismo, essa concepcáo baseada na prática preserva o lado ativo e criativo do sujeito no conhecimento e
na producáo e reproducáo efetiva do mundo material e social que o cerca. Do materialismo, essa concepcáo
preserva a nocáo de independencia e anterioridade ontológica desse mundo material e social. Ou como coloca
Marx (1976, p.l7), "Os homens fazem sua própria história, mas nao a fazem arbitrariamente, nas condicóes
escolhidas por eles, mas sim nas condicóes diretamente determinadas ou herdadas do passado",

Embora ciente do conteúdo mental da pr ática, Marx enfatiza suas condicionantes materiais e sociais. Por sua
vez, as condicionantes sociais seriam influenciadas pelas condicionantes materiais - biológicas, ambientais e
produtivas. Por isso, Marx salienta o estudo da economia política, onde a satisfacáo das necessidades e as
restricñes materiais á a9ÍÍ0 humana estáo em maior destaque e criam urna rede estrutural de relacñes sociais - as
relacóes de producáo - sobre a qual repousaria o resto do edificio das relacées sociais e ideologias . Pode-se
tomar absoluta a influencia dessas relacñes de producáo e chegar a urna concepcáo que estabelece a
determinacáo de todas as ideo logias pela infra-estrutura, um estruturalismo radical, na caracterizacño de Burrell
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e Morgan (1979). lndependente dessa énfase geral, no entanto, ninguém negará que escassez de recursos e
custos, concorréncia e monopólio, propriedade e empregados, lucros e salários e eficiencia e eficácia sao
nocñes essenciais ao estudo das práticas administrativas, que condicionam fortemente seu sentido.

Sern negar objetividade as situacñes sociais e materiais, Weber (2004) realca e explora o lado mental da prática.
Para Weber é essencial combater a reificacáo (coisificacáo) das estruturas sociais , que lhes atribui urna
realidade independente da a9lio e das id éias dos homens . Para isso, ele enfatiza urna visáo que se assenta no
sentido da acáo social. Na tipologia da a9lio social de Weber há a acáo racional cm relacáo a objetivos ou a
valores e as acóes afetivas e tradicionais. A acáo social, em geral, consiste sempre numa combinacáo desses
tipos ideais . Para esse trabalho, o que importa é que a acáo social racional é instrumental em relacáo aos
objetivos do agente e as circunstancias materiais e sociais da acáo, Ou seja, as condicóes objetivas sao
consideradas pelo agente que escolhe racionalmente o que fazer.

Preocupado com o poder, Weber realca a liberdade humana para politicamente deliberar como agir e trata de
explicar como o poder constrange a liberdade de acáo dos outros . Independente do real grau de liberdade para
agir, a ninguém ocorrerá negar que O processo decisório é O espaco no qual se exerce a liberdade poss ível de
decisáo e a9ao, e que também é O espaco no qual se manifesta a divergencia de interesses e concepcñes,

No nosso caso, preocupados com a prática administrativa como objeto de pesquisa, as duas perspectivas, a
marxista e a weberiana, precisam ser cons ideradas . Nao para aprofundar o debate sobre distincñes
metodológicas ou buscar urna conciliacáo ecl ética. O ponto aqui é tentar olhar a prática administrativa tal como
ela é, motivada e orientada pelas id éias dos administradores e condicionada por relacóes sociais e
organizacionais e por restricñes materiais . Ou seja, os homens tém idéias e elas sao essenciais a compreensño
das suas práticas administrativas. Além do mais, as práticas administrativas mais eficazes e eficientes vém
acompanbadas de intensa reflexáo de teóricos e praticantes para estabelecer seus objetivos, suas condicñes de
aplicacáo e sua metodologia.

Restri~iies e liberdade na prática

O homem precisa agir para viver - buscar comida e abrigo, reproduzir a espécie, ganbar dinheiro. Na pr ática, o
individuo se depara com as resisténcias postas pela realidade física, que nao se molda a qualquer acáo
arbitr ária, e com o apoio ou a oposicáo dos outros membros do seu grupo e sociedade. O pensamento humano,
ao cogitar a acáo, da mesma forma, enfrenta as limitacóes que o mundo material e social imp5em a essa acáo,

Isso exige o reconbecimento do objeto - aquilo que se opñe a acáo, Objetos e id éias, dos quais dependemos
desde que nascemos e com os quais aprendemos até a falar, só funcionam se guardarem alguma relacáo eficaz
com a realidade na qual serño usados.

Além das restric ñes fisicas que é obrigada a respeitar," a prática se depara com os est ímulos e oposicóes sociais.
Grande parte das restricñes sociais é internalizada, através de processos de socializacáo, de maneira que só de
modo relativamente pouco freqüente se manifesta abertamente. Mas basta apreciar o que a sociedade faz com
quem rouba ou mata para perceber que a sancáo social pode ser muito dura , comecando por manifestar
desaprovacáo, pass ando por subtrair a sua cooperacáo, continuando por restringir as liberdades de a9lio e
participacáo em grupos e chegando a eliminacáo pura e simples do recalcitrante, pela morte ou exclusáo.

A necessidade de cooperacáo" estabelece para o individuo a necessidade de obter a concordáncia dos outros
membros do grupo, para o que dever á exibir comportamento aceito por eles . Para satisfazer suas necessidades e
desejos , o suje ito precisa agir de modo legitimo, aceito pelos outros membros dos grupos e da sociedade que
integra.

Nas sociedades complexas, acrescente divisáo do trabalho - com a separacño e concentracáo do poder
decisório - condiciona a a9lio individual. De um lado, ela aumenta O alcance potencial da prática se o individuo
consegue engajar a cooperacáo de outras pessoas e de organizacóes, De outro, limita drasticamente o alcance
das acñes do individuo. A satisfacáo da mais elementar necessidade individual depende de imensa rede de
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atividades de outros individuos e organizacóes especializados. Giddens ( 1993, 2003) v é aqui a imbricacáo da
acáo com o poder, lembrando que o poder nao é apenas limitador, mas também hab ilitador da acáo , Isso coloca
limites rigorosos aos fms individuais, nao compartilhados, exceto os de caráter estritamente subjetivo, como o
alcancar a iluminacáo ascética, por exemplo.

No campo das id éias, entretanto, a liberdade é maior. A imaginacáo pode ter livre curso , limitada por duas
restric ñes sociais . Primeiro, estáo os limites estabelecidos aliberdade de expressño pela sociedade. Há sancñes
sociais contra id éias consideradas demasiado extravagantes ou perniciosas . A propaganda do nazismo nas
modernas sociedades democráticas, por exemplo, é objeto de severa repreensáo social e de exclusáo das
pessoas de meios sociais relevantes para os individuos. Representar o sexo em sociedades islámicas
conservadoras também traz estigma social e punicáo penal.

Mas há outro tipo de restricáo social ao pensar, mais sutil e mais profunda. Decorre da socializacáo e da
educacáo, A pessoa nao surge no mundo adulta , j á competente no uso de urna linguagem, dominando todo o
conhecimento humano, ciente dos valores que pretende obedecer e dotada de um repertório completo de
práticas. Pelo contrário, linguagem, conhecimento, valores e práticas sao adquiridos no seio de grupos que váo
se expandindo conforme o individuo atravessa sua infancia, adolescencia, juventude, maturidade e velhice.
Tudo isso ele assimila de modo mais ou menos acritico . Assim, a liberdade de pensar é fortemente
condicionada por essa heranca cultural, que é um produto social e precisa ser reproduzida por e para cada novo
sujeito que se apresenta ao grupo social , Esse condicionamento, como frisa Giddens (1993, 2003), é tanto
restritivo quanto habilitador do pensamento e da imaginacáo, além de estabelece a base cognitiva e valorativa
para a formulacáo e deliberacáo de cursos de acáo pelos individuos.

Mesmo sem negar o livre arbitrio para o pensamento e a tomada de decisóes , é poss ível, portanto, encontrar
grande objetividade na subjetividade das pessoas . Elas pensam e agem de modo similar porque convivem num
meio que estabelece restricñes sociais e materiais, em grande parte, comuns para todos , bem como outras
tantas , comuns apenas para determinados grupos 4 sociais . Para perseguir com eficacia seus objetivos livremente
assumidos, quase sempre escolhidos dentre um leque padronizado, o individuo precisa agir levando em conta
tais restricóes; do contrario , nao consegue nada . Vez ou outra alguém inova e cria novos objetivos e métodos,
algo raro e importante, por servir de base ao progresso da prática.

A prática organizada e a administrativa

Quando se fala em prática, é preciso distinguir a acáo individual da coletiva. A segunda é aquela que o
individuo nao consegue realizar sozinho (carregar um caixáo, por exemplo), ou que só faz sentido no contexto
de urna divisáo de trabalho, na qual um conjunto de acóes diferenciadas produz um resultado (no exemplo
clássico de Adam Smith, cortar o fio nao tem sentido isoladamente, mas só no contexto da fabricacáo de
alfmetes). Pode ser o caso ainda de acóes encadeadas com dependencia, como a feitura do desenho da pe9a
como premissa para O trabalho do operario.

É evidente que as práticas coletivas tém finalidade e adquirem sentido num contexto social, no qual sua
realizacáo encontra também os meios necessários e as situacóes que as tomam úteis, Portanto, sao entes
teleológicos cuja causa está na finalidade a que servem, sempre que alguma situacáo tipificada previamente as
toma convenientes ou necessárias. Nao h ámetafísica nessa teleologia. A concepcáo teleológica de urna prática
decorre tao somente de seu uso func ional - serve para algo - , bem como de sua repeticáo e apcrfeicoamento
com a retroalimentacáo do desempenho efetivo.

Cook e Brown (1999, p.386) atribuem a express áo "p r ática" o significado de "as atividades coordenadas de
individuos ou grupos quando fazem O seu trabalho como lhes é ditado pelo seu particular contexto grupal ou
organizacional '" , Os dois autores distinguem prática, comportamento e acáo . Para eles "comportamento"
refere-se a fazer algo, enquanto "acáo" refere-se a fazer algo imbuido de sentido. "Prática" seria a acáo com
significado referido a urna organizacáo ou grupo .
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Para os fins desse artigo interessa focar o contexto organizacional, e nele é preciso ainda distinguir a prática
operacional da administrativa . A primeira se refere as acóes coletivas para realizar a "miss áo organizacional"
(com o sentido de Simon, de servicos prestados pela empresa).

Na fórmula clássica de Fayol, administrar é prever, organizar, comandar, coordenar e controlar a a~o de um
grupo com objetivos coletivos. Aqui , propñe-se entender "pr ática administrativa " como seqüéncias de a~es

articuladas dos administradores, com sentido objetivo no contexto organizacional; para organizar, planejar,
dirigir e controlar as práticas (o trabalho e as rotinas) das pessoas administradas.

o sistema de práticas organizacionais

Receitas e lucros resumem os objetivos de negócios, mas sozinbos nao defínem o propósito organizacional.
Este necessita ser definido em conexáo intima com as atividades efetivamente realizadas pela organizacáo. É a
id éia de missáo, Ninguérn imagina que urna empresa automobilística viva sem receitas e lucros , mas é evidente
que sua receita e lucros provém da fabricacáo e venda de automóveis. Sua missao é produzir automóveis para o
público. Essa distincáo é importante porque a administracáo da organizacáo depende da definicáo adotada de
sua missáo, Os objetivos de negocio sao sempre similares, mas as miss ñes mudam a cada organizacño' Para o
investidor financeiro, todos os negócios consomem capitais e oferecem lucros baseados nas vendas realizadas.
Nurna primeira apreciacáo de distintas oportunidades, ele até pode abstrair a miss ño da organizacáo. Entretanto,
o conbecimento da miss áo organizacional é vital para administrar a organizacáo, por que dela dependem
diretamente os produtos da organizacño e, através deles, toda a divisño de trabalho e as rotinas de acáo, solucño
de problemas ou tomada de decisñes,

Com a definicño da miss áo e dos produtos da organizacáo nasee um critério para a definicáo do trabalho
necessario. A próxima etapa é determinar quais as atividades necess árias e como devem ser ordenadas
(divididas, seq üenciada s, articuladas entre si, padronizadas e realizadas; numa palavra, organizadas) para
produzir os produtos e cumprir as miss ñes da organizacáo. A selecáo dessas atividades, em geral, busca as que
j ásao realizadas na sociedade e/ou em outras organizacñes, Em geral, sao atividades rotineiras, seja por razñes
profissionais, seja por razñes de mercado. Nao se exclui, entretanto, em casos específicos, que haja necessidade
de alterar rotinas ou até criar novas práticas para urna ou outra etapa ou atividade do processo operacional.
Aliás, boa parte do esforco competitivo é de alteracño ou invencáode práticas de melhor desempenbo.

o próximo passo é estimar os recursos físicos , humanos e fmanceiros necess ários, Nesse ponto, ha necessidade
de implantar a estrutura organizacional, seja em termos de divis ño dos recursos, da melhor forma considerada
pelos organizadores das atividades , seja para definir a estrutura de coordenacáo, sem a qual o funcionamento
regular da divisáo de trabalho nao aconteceria.

Ressalve-se aqui que a forma teleológica da exposicáo anterior nao é necessariamente descritiva de como
nasceram as primeiras organizacóes, nem esgota todo o processo de criacáo de organizacóes no mundo
contemporáneo. Sempre ha um componente maior ou menor de adaptacáo espontánea no processo de criacáo e
desenvolvimento de urna organizacáo. Entretanto, isso nao quer dizer , seja la como for que se estabeleca a
estrutura de atividades da organizacáo, que a coordenacáo das rotinas e práticas possa ser evitada. Se cada
atividade nao tiver condicóes previamente estabelecidas para comecar e resultados esperados definidos, logo se
instalará o caos e a organizacáo se converterá em desorganizacáo, impedindo a realizacáo das miss ñes
organizacionais, Assirn, se as rotinas nao se articulam entre si de modo instrumental, a organizacño desmorona
e nada produz. Vale dizer que cada rotina ou pr ática depende das práticas que a antecedem e fomece resultados
para as que a sucedem, alérn do fato de que deve acontecer no momento certo. A implantacáo de um telhado
depende da construcáo de urna estrutura que o apóie ou de urna atividade que o tire pronto do chao e o coloque
no topo da obra!

Por isso, onde h á divisáo de trabalho, as pr áticas e rotinas nao sao arbitrárias e sujeitas á vontade individual.
Elas fazem parte de um conjunto organizado de prátícas. Podem recorrer a certos recursos e entradas e devem
fornecer certos resultados no tempo adequado. Devem obedecer a um programa prévio ou acontecer quando
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solicitadas. Embora O sistema tolere incoeréncia, em algum nivel, essa toleráncia esbarra no limite da
desorganizacáo quando o sistema nao consegue cumprir mais sua missáo.

o sistema de atividades da organizacño inclui urn subsistema operacional e urn administrativo. Para fíns deste
artigo, podemos denominar as práticas e rotinas que integram o subsistema administrativo de Sistema de
Práticas Administrativas.

A reprod ucáo e rnudanea controlada da prática organizada

Processos, sistemas e estruturas administrativos nao existem de per si, qual ideal platónico acima do mundo
real. Mesmo podendo serem materializados em documentos que lhes dáo objetividade (POPPER, 1979), sao,
ao contrario, realidades constantemente recriadas e modificadas na prática das pessoas que participam das
organizacóes ou com elas interagem.

Nelson e Winter (1982, p.14) caracterizam a empresa por suas rotinas.

Recorremos ao termo geral "rotina " para designar todos os padrñes comportamentais previsivets e
regulares das firmas. O termo inclui as características das firmas que alcancam desde rotinas bem
especificadas para produzir, passando por procedimentos de contrataciio, demissüo, reposiciio de
estoques, ou aumento de producüo de itens com demanda em crescimento, até políticas relacionadas a
investimento, pesquisa e desenvolvirnento, ou propaganda, e estratégias de negocios para
diversijicaciio do produto e investimentos no exterior6.

Nesse ponto, convém lembrar com Mingers (2000, p.I263) que "em contraposicáo as leis do mundo físico, que
nao sao afetadas pela sua própria operacáo, as relacñes e estruturas sociais nao existern de forma independente
das atividades que as realizam." É por meio dessas atividades que as estruturas sociais se reproduzem
inalteradas ou se modificam.

Acompanhar Durkheim (RODRIGUES, 2004, p.52) e tratar o fato social como coisa leva a reificacáo dos
processos sociais e a sociedade como fenómeno independente da acáo de seus integrantes.7 As práticas nao
existern como urna coisa. Existem somente quando evocadas e repetidas como relacóes e acóes ern processos.
A repeticáo ou reproducáo, entretanto, nao deve ser entendida como periodicidade, alta freqüéncia ou exatidáo,
Lernbra Giddens (1993, p.134), que cada reproducáo é urna nova producáo que pode diferir da versáo anterior!

As pr áticas podem ser, por elas pr óprias, periódicas, como acontece quando da confeccáo da folha de
pagamentos, Ou podern resultar da emergencia periódica de determinadas condicñes de aplicacáo: como ocorre
quando, na véspera dos fmais de ano, as lojas precisam contratar vendedores temporários para atender a
demanda. Mas tamb ém podem ser reaplicadas somente quando condicóes adequadas estáo presentes. Por
exemplo, quando a saída de um empregado leva a necessídade de preenchimento da vaga.

Por outro lado, urna prática pode ser esporádica; como quando é preciso contratar um presidente via, por
exemplo, urna empresa de head hunters, A prática aqui nao é rotina da organizacño que contrata. Mas é rotina
da empresa contratada.

A repeticáo de urna prática nao supóe que garanta sernpre um resultado correto e confi ável, como é o caso, por
exemplo, de um algoritmo de solucáo analítica de urna equacáo matemática. Basta que seja urna heurística.
Reaplicada, pode resultar em outra solucáo, Assim, quando um an úncio de vaga nao trouxer candídatos
satisfatórios, sua republicacáo quase certamente resultará ern outro grupo de candidatos.

Em conseqüéncia, nao se pretende que urna prática tenba necessariamente urna definicáo absolutamente
rigorosa. Como numa receita de cozinha, muitas vezes, certos detalhes sao deíxados em aberto, a discricáo do
praticante. Outros, nao sao claros, principalmente, no comeco do uso de urna pr ática. A1gumas das condicóes
para o sucesso de urna pr ática podern ser desconhecidas inicialmente e somente com o uso repetido, elas se
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tomam evidentes e sao incorporadas. É quase ocioso lembrar que urna prática nao oferece necessariamente uma
solucáo ótima.

Assim, a nocáo de prática administrativa nao precisa ser vista necessariamente como uma rotina precisamente
definida, mas como um procedimento fluido - nem sempre completamente definido - e aberto a evoluir
conforme aumente o conhecimento de seus aplicadores ou mudem as circunstancias de sua aplicacño. Pode
tomar-se obsoleto e ser abandonado, e podem surgir novas práticas administrativas.

Prática aqui pode ser um procedimento de rotina de urna organizacáo ou de urna profissáo. Mas nao é

necessário cingir a prática ás rotinas. Urna parte importante da prática administrativa é justamente enfrentar e
resolver novos problemas, tomar decisóes e redefinir práticas . March e Simon (1958, cap.7) já frisaram esse
componente inovador no planejamento - a elaboracáo de novos programas. Mintzberg (1980) dá um passo
adiante, ao sugerir que administracáo ainda é urna arte que tem urna parte nao programável.

A evolucáo constante das práticas acarreta que O objeto de estudo da administrac áo está em constante evolucáo
e numa escala de tempo relativamente curta. Assim é que o modelo de gestáo industrial fordista, que se
difundiu triunfante por todo o século passado, em menos de 20 anos comecou a ser substituido pelo modelo
toyotista, o qual passou a reinar triunfante na última década do século XX, sem, contudo, superar
completamente o modelo anterior. Como lembra Best (1990), o próprio modelo ford ista teve relacáo
semelhante com o American system ofmanufacturing do século XIX, o qual , por sua vez, suplantara o modelo
original da revolucáo industrial inglesa.

A administracáo é urna área na qual sao freqüentes os modismos. Mas a verdade é que a prática da
administracáo muda rápido . Novos paradigmas de prática se difundem e se modificam ao se difundirem, assim
como se interpenetram e influenciam mutuamente. As reflexóes teóricas sobre cada um deles rapidamente sao
assimiladas pelos praticantes e consultores e convertidas em novas práticas, alterando ainda mais o objeto de
estudo.8

É por isso que em administracáo existe a distincáo entre pesquisa descritiva e prescritiva. Trata-se de distincáo
impensável na ciéncia natural. A ninguém ocorreria ditar o comportamento de um elétron. Mesmo o
engenheiro, submete-se a lógica causal do comportamento do elétron. Em administracáo, de outro modo, há
urna dialética constante entre descricáo, explicacáo e prescricáo - a dupla hermenéutica de Giddens.

As práticas administrativas podem mudar por erro , mas também podem mudar por inovacáo deliberada. Nesse
caso, aparecem os critérios de eficiéncia e eficácia sempre invocados na literatura administrativa. O desafio do
administrador é garantir a reproducáo das práticas eficazes e eficientes e, ao mesmo tempo, descartar práticas
ineficazes e ineficientes, adotando novas práticas, inovadoras, que o uso indicará se eficazes e eficientes.

A axiologia real da prática administrativa

Em sua XI tese contra Feurbach, Marx e Engels (1977, p.14) propñem que "Os filósofos se limitaram a
interpretar o mundo de diferentes maneiras; o que importa é transform á-lo", Popper (1987) op ñe-se a revolucáo
como método geral na mudanca social ,' e recomenda um programa de reforma institucional gradual. Assim,
concorda com Marx que a finalidade do estudo da sociedade é propor a mudanca,

No caso da prática administrativa, o tema sequer está sujeito a dissenso. Todos concordam que a reflexño do
praticante e a pesquisa científica a seu respeito obedecem ao mandato de transformá-la, o que coloca um
horizonte radicahnente diferente da postura científica usual. A concepcáo c1ássica da ciencia é a de
contemplacáo, descricáo e explicacáo de um objeto imune aacáo humana.

Na administracáo, a contemplacáo é da pr ópria pr ática dos administradores e nao de um objeto imune as
tentativas de entendimento pelo homem, A pr ática administrativa se altera conforme cresce o conhecimento a
seu respeito. Mesmo que pesquisadores isolados possam apegar-se ao ideal do conhecimento contemplativo,
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praticantes e cientistas aplicados fazem parte do próprio ambiente social do qual o pesquisador platónico faz
seu objeto de estudo. Praticantes léem as revistas e livros dos pesquisadores e estudam em escolas onde sao
professores . E h á até praticantes reflexivos e pesquisadores praticantes! Tais idéias impóem urna concepcáo
crítica da pesquisa na administracáo, e ela sempre implica mudanca potencial da prática. Entáo, a questáo que
se p5e é mudar a prática para qué? Há trés respostas.

• a solucáo conservadora - mudar para aumentar o controle do administrador;

• a solucáo revolucionária - mudar para aumentar a autonomia do administrado; ou

• mudar para aumentar a eficiencia e eficácia da acáo humana coletiva.

Neste terceiro sentido, desloca-se o eixo de questionamento. A maior ou menor autonomia do administrado
seria meio para maior eficácia e eficiéncia.w O importante seria resolver conf1itos e organizar a acáo de modo a
aumentar os frutos do trabalho cooperativo. Em particular, a prática administrativa, pelo seu papel na
organizacáo, voltar-se-ia para a regulacáo funcional da a<;'1ío coletiva ou para a mudanca controlada.

Na teoria da sociedade, segundo Burrel e Morgan (1979, cap.2), h á opos icáo paradigmática, irreconciliável,
entre as perspectivas da regulacáo e da mudanca radical. No entanto, urna filosofia da prática permite urna
visáo do problema em que a tendencia ti regulaflio pode ser satisfeita por determinadas práticas, enquanto
outras podem apontar na direflio da mudanca controlada ou radical: Em decorréncia, cabe aqui frisar que,
do ponto de vista do dirigente, a terceira formulacáo vale mesmo para partidos revolucionários !

Ao discutir o que fazer no movimento comunista, Lénin (1978) formula urna teoría do partido revolucionário
como um partido de quadros altamente qualificados, com um mecanismo decisórío e de acáo , o centralismo
democrático, capaz de atuar em circunstáncias de perseguicáo política dura, com a finalidade de derrubar a
monarquia russa e implantar a ditadura do proletariado. Ora, embora sua missáo para o partido seja
revolucionaria, sua ordem interna para ele é altamente hier árquica, com modo compulsório de operacáo, É a
ordem do centralismo democrático. A mis sao é a agitacáo das massas contra a repressáo do czar. Eficácia é o
conceito central na estruturacáo e operacáo do partido! Eficiencia, o uso cuidadoso e a preparacáo dos recursos
- no caso , humanos - , é o segundo critérío fundamental!

Quando Gramsci discorre sobre O partido comunista na Itália, percebe a importáncia da hegemonia ideológica e
reconcebe o partido como organizacáo nao ma is de quadros, mas de massa. A missáo mudou, logo , a atuacáo
eficaz e eficiente exige novos membros, nova organizacáo e nova prática de direcáo, De novo, eficácia e
eficiencia! E embora haja uma distáncia radical entre um partido de massas e um partido leninista, no que se
refere a organizacáo e direcáo, em ambos a prática busca a conservacáo ou, no máximo, a mudanca controlada.

Apenas em circunstáncias excepcionais, os dirigentes podem se dedicar a mudanca rad ical da própria
organizacño. Normalmente, só quando ocorrem mudancas drásticas no ambiente que tomam imperativas tais
mudancas radicais. Mesmo assim, nessas ocasiñes, é freq üente as organizac ñes perderem o controle da
mudanca, dividirem-se ou sucumbirem, sem que consigam efetivar mudancas radicas.

As práticas administrativas podem visar tanto a regulacáo funcional quanto a mudanca controlada da
organizacáo,' ! mesmo nas máos de quem deseja a mudanca radical. Porém, se a mudanca for descontrolada,
nao se alcancarn os objetivos emancipadores dos seus proponentes! Ha, por essa via, um interesse comum na
eficácia e eficiencia da prática administrativa. Certamente, eram centrais para Taylor, Fayol e Barnard.

Os critéríos de eficiéncia e eficácia das práticas administrativas colocam um referencial claro de progresso na
administracáo, Lembra Popper (1978a, p.84) ser possivel estabelecer um critérío claro de progresso em ciencia,
com a idéia de que as novas teorias devem "preservar o sucesso de suas predecessoras", Aron (2002, p.63) frisa
que é fácil ver o progresso material na economia. O progresso económico é evidente na constatacáo da
crescente variedade e quantidade de bens a disposicáo da sociedade e na crescente divisáo social e
organizacional do trabalho. Aqui se pode ver a nocáo de progresso aplicada a administracáo, através dos
critérios de eficiencia e eficácia crescentes. Portanto, eficiencia e eficácia sao conceitos reguladores da
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aplicacáo da nocáo de prática administrativa, da mesma forma que Popper (1978a) entende a nocáo de verdade
como reguladora do progresso científico. Essas nocóes emprestam objetividade a substituicáo das práticas
administrativas, embora possam, muitas vezes, ser de díficil aplicacáo prática. Seu uso regulador, de modo
análogo ao uso da nocáo de verdade em Popper, visa descartar o mau desempenho e tentar ampliá-lo com
novas práticas .

Em cada pesquisa, assim como em cada prática administrativa, a opc áo axiológica fica implícita. Entretanto,
como a prática poderá ser modificada, cabe ao cientista refletir sobre para onde apontam os resultados em cada
caso. Ao apontar as implicacñes gerenciais de sua pesquisa, o pesquisador oferece a sua visáo axiológica de
seus resultados. Como sempre em ciéncia, seus críticos podem v é-los de outra perspectiva valorativa.

Pode-se ter certeza que a axiologia da administracáo e de sua pesquisa é urna axiologia de resultados e que faz
parte do objeto de estudo . Práticas administrativas que nao levam aos objetivos almejados ou o fazem com
desperdicio de recursos sao logo descartadas pelos administradores em favor de outras mais eficazes e
eficientes . Assirn, as práticas originais desaparecem do objeto de estudos do pesquisador,

Objetivos e resultados organizacionais

Bamard (1942, p.73) define organizacáo formal como " urn sistema de atividades ou forces conscientemente
coordenadas de duas ou mais pessoas'T' . Enfatiza-se aqui o car áter deliberado da organizacáo. Por definicáo, a
organizacáo sena criada e mantida de modo deliberado por, pelo menos, parte de seus participantes. Barnard
(1942, p.82) também sugere que "urna organizacáo nasce quando (1) existem pessoas capazes de se comunicar,
(2) que se dispóem a contribuir com atividades para (3) realizar um objetivo comum"!' , Será que se pode falar
de finalidades organizacionais? Serño propósitos comuns, como sugere Barnard?

Tendo em vista O questionamento da possibilidade das organizacóes terem propósitos, Mintzberg (1983 , cap.2)
dedica urn capitulo de seu livro Power In and around organtzations a urna revisño da literatura sobre o
propósito das organizacñes. O autor (Ibid., p.246-247) conclui que as organizacóes tém sim propósitos que
podem ser vistos em pelo menos quatro casos claros : quando h á uma ideologia dominante, pela qual os
membros de urna organizacáo partilham urn conjunto de crencas; quando um ator dominante impóe seus
objetivos aorganizacño, obtendo a cooperacáo dos dernais participantes; quando um grupo de individuos tem
objetivos comuns e criam ou se juntam a uma organizacáo para facilitar a perseguicáo desses objetivos; ou
quando a simples existencia da organizacao beneficia seus membros. Nesse último caso, surgem os objetivos
chamados de sistémicos pelo autor : a sobrevivéncia da organizacáo , certo nivel de eficiencia para assegurar
essa sobrevivéncia, independencia ern relacáo a terceiros e, mais importante dentre estes , crescimento.

Mintzberg também deixa claro que os objetivos da organizacáo nao precisam ser integralmente comuns aos
seus membros e que freq üentemente sao objeto de disputa, somente ficando estabelecidos quando urna coalizño
dominante consegue determina-los . E quanto aos demais mernbros, fora da coalizño dominante? Resta-lhes
submeter-se, sair ou serem excluidos da organizacáo, ou receber incentivos para ficar e contribuir com seu
trabalho. Para os dissidentes, h á também a opcáo de submeterem-se, dissimulando a divergencia,
temporariamente, no aguardo de oportunidades para alterarern os objetivos organizacionais de que discordam.

Mintzberg lembra ainda que a disputa sobre os objetivos pode levar a organizacáo a paralisacáo, a atuacáo
inconsistente e ineficaz e até a sua dissolucáo. Isso caracteriza urna situacáo instável, que tende a ser superada
pela ascensáo de urna coalizáo dominante. Assim, enfatiza-se que objetivos organizacionais sao meios para a
a<;3'o coletiva eficaz e eficiente. O que o objetivo faz é apenas formalizar os resultados da a9ao coletiva que a
coalizáo dominante elegeu como alvo . Em termos de pensamento, trata-se de urn objetivo . Em termos de acáo,
trata-se de resultados. Os resultados esperados sao cobrados dos administradores.

O ponto central, aqui, está ern que as práticas administrativas ganham sentido no contexto dos objetivos
organizacionais. Sao concebidas e justificadas em funcáo de tais objetivos. Contudo, tais objetivos nao sao
apenas idéias na mente do administrador, sao a explicitacáo dos resultados esperados pela coalizáo dominante
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da organizacáo, suas expectativas. Portanto, tém existéncia real e independente da vontade do administrador e
seus subordinados ;" tao real que sistemas e metodologias como administrac ño por objetivos e sistemas de
indicadores foram criados para aferir o alcance dos objetivos pela organizacáo e seus membros.

A lógica da sítuaeño do administrador

O individuo precisa querer para tomar-se administrador de urna organizacño, Entretanto, o administrador nao
opera nurn vacuo. Ao contrário, como mencionado na nossa definicño de prática, ele atua num contexto, como
parte de urna organizacáo, Se alguém opta por participar da organizacáo, passa a ser cobrado pelas atividades e
resultados sob sua responsabilidade. Tem a liberdade pessoal de agir em desacordo com o ambiente
organizacional, mas arca com as conseqüéncias disso . Pode perder as posicñes de comando e promocóes e até
ser demitido por terceiros que monitoram e esperam resultados de suas acóes,

A rede estruturada de relacñes sociais que chamamos de organizacáo coloca de modo muito claro as
responsabilidades e obrigacñes do administrador, ou seja, deixa claro a quem ele deve satisfacao e delimita
essas responsabilidades dentro de um quadro institucional e legal n ítido. A conformidade nao é apenas
voluntária. Cada interlocutor espera e cobra resultados do administrador e aplica sancñes e incentivos. Assim,
essa rede estruturada de relacóes sociais regra e orienta o comportamento do individuo que administra.

A atencáo do administrador cm relacáo as cobrancas é hierárquica e modificada pelas press ñes momentáneas.
No topo da hierarquia estño as exigencias e responsabilidades do cargo ocupado. Sem dar suficiente atencáo a
essas responsabilidades, o administrador perde o cargo, o que press iona em favor da conformidade.

Para garantir os resultados e promover a a<¡iio coletiva organizada, o administrador dispñe de um cardápio de
rotinas administrativas e de solucáo de problemas e tomada de decisñes (MARCH; SIMON, 1958). O cardápio
de rotinas inclui o dar inicio a outras rotinas administrativas executadas por terceiros, ocupantes de outros
cargos . Neste caso, o administrador converte-se em fonte de pressóes para a execucáo das rotinas sob a
responsabilidade de outro administrador ou funcionário .

É essa rede de relacóes sociais, organizacionais, de mercado e legais, entre outras, que assegura o sentido
objetivo e o uso pelo administrador dos conceitos de eficácia e eficiéncia. Afinal, para subsistir, a organizacáo
precisa ser eficaz: gerar, pelo menos, os recursos que seus instituidores e participantes requerem para produzir e
oferecer seus servicos. E como esse equilibrio permanente é instável, na prática, a organizacáo precisa
acumular recursos e crescer.

Como diria Popper (1978b, 1979), há urna lógica da situac ño organizacional e social que cerca o administrador
e Ihe imp óe responsabilidades e obrigacóes . Essa situacáo tem elementos estruturais que representam grande
parte das premissas das decis ñes e da acáo (SIMON, 1976) dos administradores." O primeiro elemento dessa
lógica é os objetivos e missóes organizacionais. O cumprimento das missñes e o alcance dos objetivos exigem
atividades e recursos, que ao longo do tempo váo originando um sistema de práticas administrativas e
operacionais. Nos casos relevantes, o funcionamento desse sistema de práticas exige urna divisáo de trabalho e
hierarquia nas organizacóes . Os resultados da aplicacáo das práticas ao agir coletivo sao avaliados e cobrados
numa divisáo de trabalho e hierarquia, considerando os objetivos e missóes, Por essa via, o administrador
encontra suas responsabilidades.

Divisño do trabalho e hierarquia

Nas sociedades contemporáneas, de profunda divisáo social do trabalho, cada individuo vive enredado nurna
teia de relacñes sociais de caráter económico. Tais relacñes envolvem relacñes de traca e consumo, de
propriedade e producáo e de comando e subordinacáo, É imperativo participar da atividade económica para ser
titular de urna renda.
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Para Marx (1980), as relac ñes sociais de producáo sao necessárias." Tais relacñes decorrem da divis ño do
trabalho, A cada nova prática produtiva ou instrumento produtivo, aparece uma nova divisáo horizontal do
trabalho, Acompanhando a divisáo horizontal do trabalho, surge urna divisáo vertical do trabalho, Sem ela nao
é possível a coordenacáo que o bom desempenho das tarefas produtivas exige, particularmente, quando a
eficacia exige articulacáo de complexas seq üéncias de acñes que recorrem a um instrumental sofisticado e
pessoal treinado.

Essa hierarquia nao se limita ao aspecto técnico da organizacáo do trabalho. ID aqui urna rede imensa de
relacóes sociais. Conforme os meios necessários para o exercício das atividades se tornam mais caros e
especializados, eles se convertem em aspecto essencial. Terra, máquinas, equipamentos, insumos, dinheiro etc.
sao essenciais para a producáo . A1guém tem de fornecer o capital. Sem isso, nao h á atividade produtiva. Os
controladores do capital controlam as organizacóes e podem delegar o poder de mando. Quem cede o capital
espera paga por isso . De novo, a necessidade de capital pije o negócio e seus administradores no seio de ampla
rede de relacóes sociais. Por outro lado, o capital é inerte. Nao faz nada sozinho. A1guém precisa colocar o
capital em funcionamento. Essa é a miss áo dos recursos humanos . Recrutar e manter mobilizada essa base de
recursos humanos tece nova teia de relacñes sociais . Recursos humanos sao despesas. Para se converterem em
receita é preciso um fluxo de transacñes e um modelo de negócios que forneca esse fluxo . De novo, a rece ita
vem dos clientes e usuários ou de terceiros dispostos a sustentar as atividades. Mais relacñes sociais. Em toda
essa teia de relacóes sociais que cercam a producáo h áainda necessidade de informacáo (vem de mais relacóes
sociais) e conhecimento técnico e gerencial.

Resumindo, dinheiro, conhecimento, informacáo e relacñes privilegiadas com determinados grupos, entre
outros elementos, sao vitais para o bom desempenho da producáo nas modernas sociedades industriais.
Obviamente, tais recursos e competéncias se tornam cruciais para administrar organizacóes e sao aperfeicoados
na medida em que alguém as administra. Quem a isso se dedica, com o tempo, desenvolve melhor desempenho.
Assim reforcam-se as hierarquias de producáo de bens e servicos,

Urna ressalva importante, devida a escola sociotécnica de administracáo, é que a divisáo de trabalho e a
hierarquia admitem alternativas . Dada urna missáo, nao é única a organizacáo capaz de realiza-la. Tampouco é
equivalente o desempenho das diversas organizacóes possíveis num caso concreto. Diferentes organizacóes,
com diferentes práticas, hierarquia e regras, podem ter desempenho muito diferente no cumprimento de urna
mesma mis sao . A1ém disso , nada garante que os resultados sejam equivalentes para todos os interessados.
Organizacóes distintas para urna mesma missáo tém efeitos diferenciados para proprietários, administradores,
empregados, clientes etc . ID muito espaco para conflito de interesses nesse processo de definicáo da
organizacáo.

Mas nao sao apenas as empresas capitalistas que exibem hierarquia. Cooperativas e fundacóes também
requerem essa extensa rede de relacóes sociais e hierarquia. Há ainda outras finalidades de atividade coletiva
que também exigem organizacáo e hierarquia. Historicamente, muitas hierarquias até precederam as empresas
capitalistas . Forcas militares, policias, igrejas, organizacóes sociais e instituicñes públicas, todas tém divisáo de
trabalho e hierarquia. É importante frisar aqui que tais hierarquias tém existencia objetiva, independente dos
individuos . Podem até ser frágeis e, subitamente, a organizacáo e a hierarquia se desfazerem no aro Isso
acontece, por exemplo, quando um exército derrotado entra em fuga desordenada, quando uma empresa vem a
falir ou quando uma religiáo se desmoraliza. Entretanto, isso nao lhes retira a solidez que nelas véem os
individuos enquanto delas participam.

Para este artigo, importa frisar que a teia de relacóes sociais gera posicñes nas organizacóes . Sao papéis sociais
dos quais se espera certas acóes e reacóes quando provocados pelos estimulos caracteristicos das relacóes
sociais subjacentes . No exercício de tais papéis, os individuos sao regidos por fortes regimes de
responsabilidade. Essa responsabilidade, cobrada por terceiros, tem critérios objetivos, a saber: os objetivos
organizacionais e inúmeros outros critérios fonnais e informais, tais como nao matar as pessoas de modo
arbitrário ou manter banheiros separados para homens e mullieres.
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As responsabilidades do administrador

Como lembra Weber (2004, p.30), o que caracteriza urna associacáo de empresa é a presenca de urn dirigente e
um quadro administrativo que a representa e assegura o cumprimento dos seus estatutos.

As razñes subjetivas porque tais quadros administrativos perseguem os objetivos organizacionais podem ter
influencia sobre a eficiencia e eficácia desses quadros. Mas, há razóes objetivas para que os dirigentes persigam
os objetivos organizacionais. Suas posicñes integram urna teia de relacóes sociais objetivas, das quais nao
podem escapar. Empregados pedem recompensa. Clientes, servico, Fomecedores, pagamento. Investidores,
lucro. Terceiros afetados, compensacóes . Chefes, resultados . Govemantes, obediencia a lei. Essa teia de
relacóes sociais que cerca o administrador materializa o conjunto das restricñes e cobrancas sociais que o
ambiente organizacional e social coloca para a sua prática. Na sua intencáo, ele pode qualquer coisa. Na prática
administrativa, as demandas sobre o seu comportamento sao múltiplas e variadas e ele nao pode ignorá-Ias.

Convém lembrar que todos os interlocutores do administrador tém meios reais para cobrar os resultados que
desejam da organizacáo, Entra aqui urn ponto básico na prática administrativa: a responsabilidade do praticante.
A prática administrativa coloca o administrador no centro de urna teia de relacóes sociais de responsabilidades
com os agentes envolvidos com a organizacáo. Mintzberg (1980, p.50) sugere que essa situacáo tende "a
engolir o homem fraco e a aprisionar o forte"" . Para Mintzberg (1980), a posicáo do gerente se caracterizaria
por estar "entre sua organizacáo e urna rede de contatos ?" e por ser urna "composicño de direitos e
obrigacóes?'", Quanto a doenca ocupacional dos executivos, o estresse, apenas confirma a objetividade dessa
situacáo,

Empregados rebelados, acionistas e clientes insatisfeitos, fomecedores mal pagos, leis descumpridas etc., todos
representam limites ao poder e as acóes do administrador, que deve incorporar tais limites em suas práticas e
intencñes. A teia de responsabilidades é objetiva para o administrador, pelo menos, enquanto pretender ficar no
cargo ou, se nao puder ser substituído, até o limite em que leve ao fim da organizacáo. Isso explica porque
mesmo o principal executivo passa a maior parte do tempo reagindo (Mintzberg, 1980, p.50). Além disso ,
também fomece elementos decisivos para a interpretacáo objetiva da prática administrativa. A intencáo do
administrador nao é apenas subjetiva, mas oferecer resultados que atendam ás expectativas dos seus
interlocutores em razño das responsabilidades da posicáo que ocupa. Seus objetivos nao dependem apenas de
sua vontade. Há acionistas, credores, controladores, clientes, empregados , fiscais, policiais, imprensa etc.
postados a sua porta, cobrando resultados.

Por outro lado, as acóes do administrador, particularmente as rotineiras ou típicas da prática profissional ou
setorial, integram o repertório básico de práticas de que dispóe para suas decisóes e acóes, Embora possa inovar
ocasionalmente, ou improvisar, por desconhecimento do modo de fazer as coisas, suas organizacóes e seus
interlocutores continuamente cobram o modo correto de fazer as coisas naquele particular contexto
organizacional, profissional ou de negócios . Ou seja , há incentivos e sancóes para adotar o sistema de práticas
administrativas da organizacáo. Entre os incentivos, o mais importante é que os modos sancionados de agir nao
sao questionados, nem enfrentam resistencia ou dificuldade de autorizacáo no uso dos recursos necessários, O
que vale inclusive para o próprio tempo de trabalho do empregado, em geral, e do administrador, em particular.

É claro que a cobranca sobre os administradores de nível mais baixo pode dirigir-se diretamente ao seu
desempenho no uso de práticas padráo, Entretanto, a medida que o indivíduo assume postos mais elevados na
hierarquia, seu poder discricionário aumenta, até pela funcáo de resolver os problemas fora da rotina. Sua
liberdade de acáo aumenta. Nesse caso, a cobranca se volta mais para os resultados do que para o uso de
práticas bem aceitas .

Na verdade, nao se cobra dele apenas o emprego de boas práticas. Para obter melhores resultados, também
espera-se dele que modifique as práticas ou que adote ou crie novas práticas, Tendo em vista o desempenho,
concede-se maior autonomia ao dirigente de nível mais elevado, permitindo-lhe modificar o sistema de práticas
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que o cerca. No entanto, espera-se dele ganhos de desempenho da organizacáo, principalmente, em face da
concorréncia.

o sentido objetivo da prática administrativa

A pr áticahumana tem sentido. Háalgo objetivo neste sentido? Ou ele é subjetivo?

A resposta a essa pergunta tero a ver com a regularidade das motivacñes e objetivos humanos e organizacionais
e também com a regularidade das condicóes externas nas quais ocorrem. Pode-se supor a influencia
estatisticamente significativa de alguns fatores sobre as acóes de muitos, se nao de todos os atores , presentes na
prática administrativa. Mais que isso, pode-se supor que tais fatores sugeriráo alternativas de acáo similares,
exceto para agentes sofisticados que, vez por outra, criaráo novas respostas . Além disso, muitas alternativas
estáo institucionalizadas. O ponto aqui é distinguir entre o que o sujeito pensaria, sozinho ou influenciado por
outros, e o que ele pode fazer, sozinho ou com terceiros, nas reais condicñesvigentes.

Convém, portante, enfatizar que entre as razóes do sujeito estáo interesses e motivos típicos, sistematicamente
reforcados, resultantes da sua insercáo numa sociedade e em grupos de referencia, instituicóes e organizacóes,
sem os quais o individuo nao poderia existir. É a lógica física e social da situacáo (POPPER, 1%4, p.147-152,
1978b). Quem desconsidera a lógica da situacáo, o faz por sua conta e corre o risco de insucesso. Nao importa
se o ator age de modo consciente, ou nao . Pode, por exemplo, seguir um roteiro tradicional ou um hábito. O que
interessa é se a acáo é eficaz. Essa idéia de Popper retoma a nocáo de a9ao racional em relacáo a fins de Weber
e !he empresta um car áter objetivo, independente da vontade dos indivíduos .a'

Além disso, como lembra Weber com sua nocáo de acáo racional em relacáo a valores, decisóes e
comportamento dependem de normas e valores construidos no meio social e adotados pelo individuo, livre ou
compulsoriamente. Na adrninistracáo, os valores de referencia sao eficacia e eficiéncia, cujo efeito normativo
decorre de inúmeros sistemas de cobrancas sociais e da própria vontade do administrador de buscar as
recompensas associadas .

Fica assim nitida a distincáo entre um sentido subjetivo e um sentido objetivo das práticas administrativas. O
primeiro refere-se ao que quer que possa estar na mente de um administrador que se v é compelido a urna
decisáo ou acáo,

O sentido objetivo se refere as condicionantes da situacáo objetiva posta, que tem componentes materiais e
relacóes sociais e organizacionais. Entre essas condicionantes estáo questñes técnicas da divisáo e organizacño
do traba!ho e dos demais recursos necess ários, o sistema de práticas administrativas e também os interesses e
finalidades da organizacáo, assim como normas e valores da sociedade que cerca a organizacáo.

Na pr ática humana, as idéias se encontram com a realidade material e social que cerca o individuo, sendo
testadas pela sua capacidade de guiar a acáo e resolver os problemas de satisfacáo das necessidades e desejos
humanos .

Na pr ática administrativa, dirigida ao controle da acáo coletiva, toda essa argumentacáo se torna mais
pertinente. A prática do administrador nao é solipsismo arbitr ário, Ela tem por sentido seu papel no sistema de
práticas e hierarquia do qual faz parte no desempenho dos objetivos organizacionais para os quais é
invocada.

O resumo do que foi dito até aqui é que, diferente dos animais que apenas sentem e agem, o homem também
pensa para agir . Tem motivos e objetivos, e o sucesso na acao, ou o alcance de tais objetivos ou motivos,
depende do respeito a lógica do sitio da acño, Ao agir para viver, o homem aproveita as possibilidades inerentes
e enfrenta a oposicáo dessa realidade expressa na lógica material e social da situacáo. Assim, há um sentido
objetivo da acáo administrativa, que ultrapassa, domina e integra seu sentido subjetivo. Por isso , a pr ática
administrativa nao é inteligível sem mencáo as suas finalidades e funcóes no contexto organizacional, ou seja, a
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lógica objetiva da organizacáo e de sua acáo . Seu sentido é dado para os agentes no sistema de pr áticas e
objetivos organizacionais .

lmplicacñes epistemológicas ou metodológicas

Na pr ática admin istrativa, o sentido da pr ática tem realidade objetiva e faz parte do objeto de pesquisa. No
lugar do objeto das ciéncias da natureza, inanimado e isolado do sujeito , entra a pr ática administrativa dotada
de sentido social e organizacional objetivo, voltada para organizar, planejar, dirigir e controlar a prática coletiva
organizada.

Pesquisar em administracáo é estudar a pr ática administrativa, dos outros e a própria, tanto como gerentes
quanto como sujeitos gerenciados, procurando entender por que funciona e buscando oportunidades de
aumentar-lile a eficiencia e eficácia em relacáo aos objetivos organizacionais postos. Eficácia e eficiencia, ao
lado da nocáo de verdade, tém assim car áter de id éias reguladoras do progresso na pesquisa em administracáo,

O sentido objetivo da pr ática administrativa deriva da lógica da sua situacáo profissional, que afeta iguahnente
qualquer indivíduo na mesma posicáo organízaciona1. O caráter processual e relacional das práticas
administrativas leva a necessidade de reconstruir conceitualmente, de forma abstraía, o objeto de estudo, já que
ele inexiste como coisa .. Mas , ao contrário do que muitos pensam, isso nao significa subjetividade, pois é
possivel a interpretacáo objetiva em administracáo (NASC1MENTO, 2oo?). Ela se ap óia no sentido objetivo da
prática administrativa e na objetividade do contexto organizaciona1.

A epistemologia da pesquisa em administracáo é crítica das idéias e da prática. Novas práticas resultam do
trabalho cientifico e sao adotadas por administradores, alterando o objeto de pesquisa. Descrever, compreeuder
e explicar as práticas administrativas é criar as condicñes para aperfeicoá-las e mudar o objeto estudado.
Estudar a prática administrativa envolve urna complexa dialética-t entre descricáo de estruturas sociais e
comportamentos e significados associados, explicacóes causais das suas relacóes sociais e organizacionais e
condicóes materíais e a prescricáo de novas práticas. Tal lógica é distinta da aplicável nas ciéncias da natureza.

Reconhecer a possibilidade de mudanca das pr áticas compromete o pesquisador com livre arbitrio
epistemológico (NASC1MENTO, 2006) . Ao mesmo tempo, fundamenta a possibilidade do comportamento
excepcional, fora da regularidade estabelecida pelo sentido objetivo. Isso obriga a pesquisa da prática
administrativa a estar atenta as providencias para garantir a exclusáo do comportamento excepcional ou
controlar seus impactos indesejados.

Com essa lógica da situacáo influenciando fortemente o administrador, a racionalidade instrumental predomina
na pr ática administrativa e se converte ero rotina profissional e organizacional. Por tudo aqui exposto , a
praxiologia, ou filosofia da pr ática, representa um forte candidato a fundamento para a teoría da pr ática
administrativa.
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1 "social objects include be jets aboo t tnernselves".

2 A pe ssca náo pode sartar do último and ar de um prédio de 20 andares, nem, tempco cc , passar mui to tempo sem cerner regularmente cq

sem abrigo das intemp éries .

3 Por exemplo , o suje ito que prec isa de atendimen to médico, quando ferido ou doente, depende da cocoeracáo de terce iros . AJguém so

pode comp rar , se ace itarn Ihe vender . Sé se é entendido quando se faJa a língua do inter1ocutor. SÓ ha. casamento se o amor é

correspon dido.

4 Aqui , grupo está empregado gene ricamente . Refere-se tanto a categ orias profissiooais quanto a grupos toofessionals 00 a crasses

socte¡s, entre cetros . Vila Nova (1989, parte 11I) trata da dive rsidade de grupos soclaís.
5 . . . . . . . . .. . . . . . .

'the coordlnated actrvities of tndividuals and groups In ddng theír 'real wor1l:' as it 15 Inform ed by a part icu lar Cfganrzat looal Cf groop

context' .

6 -o ur gen eral term tor all regular and predlctab lebeha vioral pattems of 1i rms Is ' rcc une' . W e use this term to lnclu de charactenstics of firms

that range t an wetl spedfied techn ical rootines re- produdng things, ttuoogh procedures re- hiring and firing , Cfdering new inventccy, or
stepping up procluctioo of items in high demand, to poHcies regarding investment, research and developme nt (R&D) , or advertising, and
busi ness strategies about p rccuct diversiflca tion and overseas lnvestment".

7 É usua l atribuir a DJrkheim a costñcacáo dos fatos scc tals . É ver dade que o autor tend e, po r vezes , a confundi r obje tos e prccessos, mas

nem de longe na extensáo que ihe atribuem seus detrat ores . Ainda essrn, citá-lo é urna forma compacta de referir-se ao trato das
prá ticas cerno coisas e náo cano processos praticados por agen tes .

8 . . .. .
Náo surp reende QUe metodoíojas qualltatrvas seram coostantemente Invocadas para se entender o que está acontecendo de novo antes

de serem aplica das metodologias quan titativas para men surar pec-ces e fenOmenos .

9 Que ele s6 aceita contra o tota litarismo.
10 . . . .. .

Modemamente , cootrole e encajamento sáo v itais para o alto desempenho na ac áo coletiva . Emp regados cons cientes e dtscostos a

cootribu ir tcmam a aganizac;Ao mais eficaz e eficiente . A autonania coocedida aos membros da orqanizacáo, que nas emp resas
sofisticadas pod em ser até os prcorcs operadores, toma-se cu estac vital para o alto desesroenho.

11 Inclui-se aqu i a mu danca da missáo da organiza .;:a.o, sua morte ou sua div isa.o, originando organ iza c;:Oes fi lhetes , subordinadas a (fdlais)

00 ern confl ito com (spin-oñ) a Cfganizac;Ao mee . Um bom exempfo é o fenómeno dos spin-offs nas emp resas de microchips quando
surg iu a m croetetróotca nos EUA Zygmont (2003 ) corta essa história em seu livro sd:>re o tema.

12 "a system of consciously coord inated activities o r fCfCes of two o: lTlCfe persoos ". Trata~se , é claro , de urna abstrac;a.o. Aná loga á noc;a.o

de alavanca de Arquimedes . de gás perfe ito da teOlia cinética dos gases, de campo eletromagnético ou a de esp écie , na bidogia . Serve
para deixar expl icitas as propriedades relevantes do objeto isd ado para estudo e pa ra teorizar sobre urna coocepc;ao expficita. A teo ria
resu ltante deve submeter·se ao teste emp írico.
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13 "en Cfganizatioo comes into being when (1) there are persoos able to ccmmunicate with each other , (2) who are willing to coot ribute
action , (3) to accomplish a ccmmon purpose".

14- Isso náo significa QUe os adrrmístraoc-es náo possam influenciar os ctljetivos da orpene ecéo. ~nas náo podem violá-los

impu nemente.

15 Simoo (1976) fol o prImeiro a cecea r O papel da organizac;:a.o na tcm ada de decisáo nesses termos. A raciona lidade limitada do
admin istrador ganha pct encla pce que a sua Insercáo na organizac;a.o coloca prerressas as quae recorre regu larmen te . Sempre. Mesmo
quando viola alguma delas, aceita as dema is.

16 Marx também prcoóe que as retacóes soc iais de prcou cáo cond icionariam tedas as outras relacóes sociais . Mas alguém pode aceitar a

srocsstbñ dede dos ate-es sccree se isdarem das retacées de prcducác e, ao mesmo terree, nega r a determinacáo da superestrutura
social pela Infra-estru tura ecoiersce. Aliás, Aron (2002) sugere que os pr6prios ccocencs de supra e infra-estruturas nAo estác muito
d aros em Marx.

17
''to swallO'Nthe weak man and to cage the stroog coe'.

18 ' between his Cfgan iZatioo and a netwCfk of contacte ' .

19 "blend ct rights and <M ies".

20 Ñon (2002 ) lembra Que Pareto faz distincao análoga quanto a. a dicotomia entre acáo lógica e n áo-lóqica .

21 Prado Jr. (1979) faz a dtsñncáo entre dialética da natureza e dialélica como lógica do conhecimento , coocedendo validade 56 a essa
última. Neste trabalho , o tema é delxado delibera damen te em aberto. Aqul , O termo se é usado nas teses de caráter epistemdélgico,
ernbora se pcssa argumentar que toda prática admin istrativa sup6e conh ecimento do praticante , tor nando a dialética do coohecimento
parte da próorte rea lida de examinada.
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